
Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Krajský súd v Prešove — Inter-
pretação do artigo 6.o do Tratado UE, bem como do artigo 1.o
do Protocolo Adicional à Convenção para a Protecção dos
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinado
em Paris, em 20 de Março de 1952 — Direito de propriedade
— Legislação nacional que permite a instalação de construções
eléctricas em terrenos privados sem que os proprietários tenham
direito a uma compensação.

Dispositivo

O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias é manifestamente
incompetente para responder às questões que o Krajský súd v Prešove V
lhe submeteu por decisões de 2 de Maio e de 21 de Julho de 2006.

(1) JO C 249 de 14.10.2006.

Acção intentada em 13 de Dezembro de 2006 — Comissão
das Comunidades Europeias/República Italiana

(Processo C-503/06)

(2007/C 82/23)

Língua do processo: italiano

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: D. Recchia, agente)

Demandada: República Italiana

Pedidos da demandante

— declarar que, uma vez que a Regione Liguria adoptou e
aplica uma legislação relativa às autorizações de derrogação
ao regime de protecção das aves selvagens que não cumpre
os requisitos previstos no artigo 9.o da Directiva
79/409/CEE (1), a República Italiana não cumpriu as obriga-
ções que lhe incumbem por força do artigo 9.o da referida
directiva;

— condenar a República Italiana nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Na sequência de uma denúncia recebida, a Comissão teve conhe-
cimento do facto de a Regione Liguria ter aprovado a Lei n.o 34
de 5 Outubro de 2001 com o objectivo de regulamentar as
modalidades de adopção das derrogações ao regime de
protecção das aves selvagens nos termos do artigo 9.o da refe-
rida directiva. Essa lei regional foi alterada pela Lei Regional
n.o 31 de 13 de Agosto de 2002.

Segundo a Comissão, a Lei regional n.o 34/2001, alterada, auto-
riza o exercício regular da caça a espécies de aves protegidas
pela directiva, na medida em que:

— identifica, de forma geral e abstracta e sem limite temporal,
as espécies objecto da derrogação quando, pelo contrário, a
derrogação se configura como um acto excepcional de
carácter processual que só deve ser adoptado se se verifi-
carem determinados pressupostos de carácter científico,

— não prevê a obrigação, para as medidas individuais de derro-
gação, de ser indicada uma das razões abstractas pelas quais
é possível conceder a derrogação, nos termos do artigo 9.o
da directiva, e não prevê a obrigação de explicar os motivos
concretos pelos quais determinada medida se pode equiparar
à exigência invocada como razão abstracta,

— não prevê o respeito da verificação da inexistência de outras
soluções satisfatórias, nem prevê a indicação da autoridade
habilitada a declarar que os requisitos do artigo 9.o da direc-
tiva estão cumpridos.

A incompatibilidade da lei regional n.o 34/2001, alterada,
reflecte-se nas medidas concretas de autorização da recolha de
amostras cinegéticas, que não demonstram a existência de
outras soluções satisfatórias e que não mencionam a razão
abstracta nem os motivos concretos pelos quais a derrogação é
necessária.

Após o termo do prazo fixado no parecer fundamentado, em
31 de Outubro de 2006, a Regione Liguria revogou a Lei Regi-
onal n.o 34/2001, alterada, através da Lei Regional n.o 35/2006,
de 31 de Outubro de 2006, e adoptou a Lei Regional
n.o 36/2006, através da qual são autorizadas recolhas de amos-
tras cinegéticas que apresentam os mesmos elementos de
incompatibilidade com o artigo 9.o da referida directiva já censu-
rados no que respeita ao quadro jurídico regional anterior.

(1) Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à
conservação das aves selvagens (JO L 103, p. 1; EE 15 F2 P. 125).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale
civile di Genova (Itália) em 18 de Janeiro de 2007 — Autos-
trada dei Fiori SpA, AISCAT, Associazione Nazionale dei
Gestori delle autostrade/Governo da República Italiana,
Ministério das Infraestruturas e dos Transportes, Ministério
da Economia e das Finanças, Azienda nazionale autonoma

delle strade (ANAS)

(Processo C-12/07)

(2007/C 82/24)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale civile di Genova
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Partes no processo principal

Requerentes: Autostrada dei Fiori SpA, AISCAT, Associazione
Nazionale dei Gestori delle autostrade

Requeridos: Governo da República Italiana, Ministério das Infraes-
truturas e dos Transportes, Ministério da Economia e das
Finanças, Azienda nazionale autonoma delle strade (ANAS)

Questões prejudiciais

1) Um sujeito de direito sob a forma da sociedade anónima e
com os objectivos, as funções e os poderes de intervenção
no mercado que o legislador italiano atribuiu à s.p.a. ANAS
(como resulta, em especial, dos actos constitutivos da nova
entidade, do Estatuto aprovado por decreto interministerial
de 18 de Dezembro de 2002, da nova legislação constante
dos n.os 82 a 90 do artigo 2.o do d.l. de 3 de Outubro de
2006, convertido em lei, com as modificações introduzidas
pela «alteração máxima» do Governo à «lei financeira» para
2007 através do seu artigo 1.o, n.o 1034) pode ou não ser
considerado uma empresa, ainda que pública, nos termos e
para os efeitos da ordem jurídica comunitária, e, como tal,
sujeito à regulamentação da concorrência (artigo 86.o do
Tratado)?

2) À luz do direito fundamental de propriedade, tutelado pela
ordem jurídica comunitária, é compatível com este uma
legislação com características análogas à ora em exame,
mesmo após conversão pela lei 286/2006, que prevê — face
a um substancial poder de expropriação atribuído a uma
empresa pública concorrente como a ANAS s.p.a. — um
«eventual direito a indemnização»?

3) Considerando a legislação em questão, atentas as modifica-
ções introduzidas através da conversão em lei e das introdu-
zidas pela denominada «alteração máxima» à lei financeira
para 2007, a ordem jurídica comunitária, especialmente as
normas em matéria de concorrência e mercado interno
(artigos 43.o e segs., e 81 e segs. do Tratado CE), obstam à
atribuição a uma empresa com total participação pública,
com características análogas às da ANAS s.p.a., da gestão —
a título temporário mas sem a fixação de um prazo final de
carácter peremptório — de serviços públicos ou infra-estru-
turas públicas, sem organização de um concurso?

4) O direito comunitário em matéria de procedimentos de adju-
dicação de contratos públicos obsta a que um Estado-
-Membro também estenda o regime previsto nas directivas
relativas aos contratos públicos de fornecimentos e serviços
às operações «verticais» praticadas por empresas privadas
concessionárias adjudicatárias, reservando-se o Estado-
-Membro, além disso, o direito de nomear os membros das
comissões de adjudicação nos concursos lançados pelos
concessionários?

5) Na medida em que atribuem vantagens não atribuídas aos
concorrentes privados e em que não estão sujeitas a indivi-
dualização contabilística, medidas de financiamento seme-

lhantes às criadas em benefício da ANAS, nos termos dos
artigos 7.o, n.o 12, e 7.o, n.o 1-quater, do d.l. 138/2002, assim
como nos termos do artigo 1.o, n.o 453, da lei financeira
para 2005 (lei n.o 311 de 30 de Dezembro de 2004), que
permitem à ANAS s.p.a. obter empréstimos com facilidades
da Cassa depositi e Prestiti s.p.a., e medidas semelhantes às
previstas no artigo 1.o, n.o 299, alínea c), e n.o 453, da lei
311/2004 (lei financeira para 2005), e/ou às previstas no
artigo 76.o, n.o 2, da lei 289/2003, que concedem à ANAS s.
p.a. consideráveis subvenções públicas, declaradamente desti-
nadas a obras de infra-estruturas, mas sem obrigação de
contabilidade separada, constituem auxílios de Estado proi-
bidos pelo artigo 87.o e segs. do Tratado? Constitui também
um auxílio de Estado a prorrogação da concessão a favor da
ANAS s.p.a., que permite à ANAS evitar o concurso público,
assim como uma legislação semelhante à do artigo 2.o,
n.os 87 e 88, da lei 286/2006 (de conversão do d.l.
262/2006), em que se prevê a sucessão automática —

embora a título temporário mas sem qualquer prazo final —
da ANAS s.p.a. aos subconcessionários privados cuja subcon-
cessão se extinguiu?

Recurso interposto em 22 de Janeiro de 2007 por Margue-
rite Chetcuti do acórdão proferido pelo Tribunal de
Primeira Instância em 8 de Novembro de 2006 no processo

T-357/04, Chetcuti/Comissão

(Processo C-16/07 P)

(2007/C 82/25)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Marguerite Chetcuti (representante: A.-Lucas, avocat)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular o acórdão do Tribunal de Primeira Instância das
Comunidades Europeias (Quarta Secção) de 8 de Novembro
de 2006, no processo T-357/04, Chetcuti/Comissão;

— deferir os pedidos formulados pela recorrente no Tribunal de
Primeira Instância e, em consequência:

— anular a decisão do júri de concurso, de 22 de Junho de
2004, de recusar, com base no ponto III do aviso de
concurso COM/PA/04, de 6 de Abril de 2004, a candida-
tura da recorrente;

14.4.2007 C 82/13Jornal Oficial da União EuropeiaPT


